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EFETIVIDADE DO DIREITO À INFORMAÇÃO: DIAGNÓSTICO DA POLÍTICA 
ESTADUAL DE DADOS ABERTOS GOVERNAMENTAIS NO RIO GRANDE DO 

SUL

EFFECTIVNESS OF THE RIGHT OF INFORMATION: CURRENT STATUS OF 
OPEN GOVERNMENT DATA POLICY IN RIO GRANDE DO SUL STATE

Bruno Schimitt Morassutti 1
Juarez Freitas 2

Resumo

Este artigo tem como objetivo avaliar o estado atual política de dados abertos das Secretarias 

de Estado do Estado do Rio Grande do Sul. Utilizando o método indutivo de abordagem, 

coletou-se, mediante requerimentos de acesso a informações, indicativos relacionados à 

governança de dados nos órgãos públicos, notadamente a existência de inventários de dados e 

formação de recursos humanos. Diante das respostas fornecidas pela administração estadual, 

concluiu-se, de modo geral, que a política de dados abertos nas secretarias estaduais 

pesquisadas ainda possui reduzido nível de maturidade institucional, sendo necessários mais 

empenho de gestão, nesta seara.

Palavras-chave: Dados abertos, Governo aberto, Transparência, Lei de acesso à informação, 
Governo estadual

Abstract/Resumen/Résumé

This article seeks to evaluate the current status of the open data policy of the State Secretaries 

of the Rio Grande do Sul State. Using the inductive approach, we collected, by means of 

information requests, indications regarding the data governance in public bodies, especially 

the existence of data inventories and the training of human resources. In light of the answers 

provided, we concluded that, in general, the open data policy in the state offices surveyed 

still has a low level of institutional maturity and that more investments on this area are 

needed.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Open data, Open government, Transparency, 
Freedom of information act, State government
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1 INTRODUÇÃO 

 

No presente estágio de crescente intangibilidade da economia e da cultura1, o acesso 

e o preparo2 criterioso de dados (públicos e pessoais) pelos entes públicos é considerado tão 

relevante a ponto de serem estratégicos e cruciais para a continuidade, eficiência e eficácia da 

diretriz do “governo como plataforma”3. Neste contexto, a utilização de dados de origem 

pública na forma de “dados abertos” é um fator-chave para o florescimento de ecossistemas 

de inovação e de plataformas tecnológicas4 propícias à efetividade do princípio da 

participação democrática. 

Nada obstante representar avanço significativo na salvaguarda do direito 

fundamental ao acesso à informação (consagrado no inciso XXXIII, do art. 5º, no inciso II do 

par.3º, do art.37 e no par. 2º, do art. 216, da CF), a categoria de dados abertos é relativamente 

recente e pouco difundida em nosso país. Com efeito, no sistema normativo brasileiro o 

primeiro diploma legislativo a referir incisamente a temática de dados abertos foi a Lei 

Federal 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação), seguido pela Lei Federal 12.965/14 (Marco 

Civil da Internet). Posteriormente, a Presidência da República, intentando incentivar a 

abertura de dados públicos, editou, entre outros, os Decretos Federais 8.638/2016 e 

8.777/2016 16 e 9.319/2018, versando sobre o tema na esfera federal.  

Mas há muitíssimo a avançar. Nesse aspecto, buscando fortalecer a observância da 

legislação na esfera federal, a Controladoria-Geral da União criou ferramenta digna de nota, 

denominada “Painel de Monitoramento de Dados Abertos”5, que permite à sociedade 

acompanhar online o estado da implementação da política no âmbito do Poder Executivo. 

Entretanto, os portais federais, consoante apuração do TCU, têm deixado a desejar em termos 

de observância da Lei de Acesso à Informação. De fato, 75% das instituições federais 

escrutinadas, para ilustrar, não conferem a devida publicidade ao inteiro teor dos contratos 

                                                 
1 Vide, sobre a economia intangível Jonathan Haskel e StianWestlake (2018).  
2 Vide, sobre o preparo de dados pelo Poder Público, Lei Federal 13.709/2018, arts. 23 a 30. Importa registrar 

que, no que concerne ao tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público, explicita o novo 

diploma que este deve ser realizado com o objetivo de cumprir as atribuições legais do serviço público, desde 

que sejam informadas as hipóteses em que se realizam o tratamento aludido, fornecendo informações claras e 

atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas 

atividades, em veículos de fácil acesso, preferencialmente nos sítios eletrônicos e com a indicação cogente do 

encarregado. 
3 Vide, sobre a diretriz do “governo como plataforma”, Decreto Federal 8.638/2016, art.3º, VIII. Para fins do 

decreto, eis o conceito de “dados em formato aberto”: “dados representados em meio digital em um formato 

sobre o qual nenhuma organização tenha controle exclusivo, passíveis de utilização por qualquer pessoa”. 
4 Exemplificativamente, a concessão de amplo acesso aos dados abertos governamentais está mencionada como 

um dos elementos que compõem o 2º Eixo Temático da Estratégia Brasileira para a Transformação digital, 

criada pelo Decreto Federal 9.319/2018. 
5 Disponível em: <http://paineis.cgu.gov.br/dadosabertos/index.htm>. Acesso em: 10 ago. 2018. 
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administrativos na internet. Outros dados que, à máxima evidência, deveriam estar em 

formato aberto permanecem impenetráveis ou de difícil acesso (Acórdão 1.855/2018, Plenário 

do TCU). Com resultados convergentes, outra auditoria da Corte de Contas (Acórdão 

1.832/2018, Plenário do TCU) apontou deficiente aderência dos sites às melhores práticas: 

47% das organizações apuradas apresentam índice baixo de transparência e apenas 22% 

revelaram alta adesão. 

De igual maneira, no plano dos municípios, o cenário é inquietante, para dizer o 

mínimo. Em estudo feito nas dez cidades gaúchas com maior Produto Interno Bruto, Têmis 

Limberger e Luiz Tronquini constataram o quadro de opacidade no que tange à 

disponibilização de informações sobre as renúncias de receita tributária (LIMBERGER; 

TRONQUINI, 2017, p.100).  

No atinente ao Estado do Rio Grande do Sul, por sua vez, em que pese ter 

introduzido a Política de Dados Abertos por intermédio do Decreto Estadual 53.523/2017, não 

se observa, até aqui, maior acompanhamento quanto à efetividade dessa política pública. Em 

face disso, afigura-se útil aferir se os cidadãos conseguem exercer o direito constitucional de 

participação e controle social da performance administrativa pública, ou se restam 

constrangidos a aguardar incerta postura proativa espontânea do ente estatal em divulgar 

dados que possam revelar eventuais erros e acertos do Poder Público. 
 

 

Em virtude da carência descrita, o presente trabalho é estabelecido com base na 

seguinte indagação: “em que estágio se encontra a política estadual de dados abertos no Rio 

Grande do Sul?”. Desse modo, sem prejuízo de pesquisas paralelas em curso, postula-se dar 

início à colmatação de lacuna mediante investigação empírica a respeito da implementação da 

política de acesso aos dados da administração pública estadual direta (o objetivo central do 

artigo). No que se refere aos objetivos específicos, são, em resumo, os seguintes: (a) 

identificar se os órgãos estaduais possuem inventários de suas bases de dados e (b) identificar 

o panorama do treinamento/qualificação dos recursos humanos estaduais no que concerne à 

concretização da Política Estadual de Dados Abertos. 

Sob a perspectiva metodológica, a abordagem aqui utilizada será a indutiva, pois 

serão buscados dados concretos de órgãos pertencentes à administração pública estadual 

direta, mais especificamente nas secretarias de estado, para fins de diagnosticar o grau de 

aderência da Política Estadual de Dados Abertos. No que diz respeito às premissas 

subjacentes de interpretação jurídica, o método utilizado foi o da interpretação tópico-

sistemática do Direito. (FREITAS, 2010, p. 76).  
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Esclareça-se, desde logo, que a pesquisa foi preponderantemente quantitativa, com 

aspectos qualitativos, tendo em vista que se almejou precipuamente efetuar a radiografia da 

Política Estadual de Dados Abertos, nas Secretarias de Estado, arroladas no art. 6º da Lei 

Estadual 14.733/2015. Nessa linha, utiliza-se o procedimento estatístico, procedendo-se  o 

levantamento de dados por meio de requerimentos de acesso a informações, com fulcro na Lei 

Federal 12.527/2011, enviados de forma eletrônica via “Central de Informação”6 para treze 

Secretarias de Estado7 do governo estadual do Rio Grande do Sul entre 12 a 14 de março de 

2018 e respondidos entre 22 de março a 20 de abril do mesmo ano.  

 

2 POLÍTICA PUBLICA DE DADOS ABERTOS E O CONTEXTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

 

Antes de passar à pesquisa propriamente dita, convém esclarecer determinados 

pressupostos teóricos. Antes de mais nada, convém frisar que, embora o sistema 

constitucional anterior já contivesse esparsas previsões relacionadas ao direito de acesso à 

informação (SARLET; MOLINARO, 2016, p. 13), é inegável que a Constituição Federal de 

1988 representou marco jurídico-institucional de relevo para a tutela do direito fundamental 

em apreço. Ao menos em termos de discurso normativo, em especial sob a égide da Carta, a 

Administração Pública, direta e indireta, precisa, em princípio, tornar público tudo, sob pena 

de negação da sua própria teleologia (FREITAS, 2009, p. 90). Contudo, com inaceitável 

demora, o legislador infraconstitucional e o administrador público somente após os anos 2000 

passaram a editar sucessivos diplomas fortalecendo e explicitando o dever estatal de prestar 

informações aos cidadãos, adotando, em termos potenciais, boas práticas reconhecidas 

internacionalmente8. 

Neste contexto, em 2011, sobreveio a Lei de Acesso à Informação, inserindo a 

categoria de dados abertos governamentais no direito positivo (POSSAMAI; SOUZA, 2018, 

não paginado), ao estabelecer, no art. 8º, §3º, incisos II e III a necessidade de disponibilização 

de informações em formato aberto. O empenho em prol da abertura de dados foi robustecido 

pelo ingresso do Brasil, no mesmo ano, na Parceria Internacional pelo Governo Aberto 

                                                 
6A “Central de Informação” é o site que hospeda a plataforma eletrônica do Serviço de Informação ao Cidadão 

do Estado do Rio Grande do Sul. Disponível em: <http://www.centraldeinformacao.rs.gov.br/inicial>. Acesso 

em: 20 ago. 2018.  
7Utiliza-se a nomenclatura oficial constante no art. 6º, caput da Lei Estadual 14.733/2015 (RIO GRANDE DO 

SUL, 2015, p. 2). 
8 Com efeito, em diversos pontos a Lei Federal 12.527/11 recebeu influência da Lei Modelo Inter-americana de 

Acesso a Informações Públicas (ORGANIZATION OF AMERICAN STATES, 2012, p. 5-6). 

317



 

 

(OPEN GOVERMENT PARTNERSHIP, 2011, não paginado), na qual diversos países 

trocam experiências sobre a temática e assumem compromissos de abertura de dados. Mais 

adiante, no início de 2016, foi editado o Decreto Federal 8.638, passando a existir no plano do 

direito positivo brasileiro o conceito expresso de “dados abertos” para orientar a 

Administração Pública federal.   

Com efeito, formulado entre 7 e 8 de dezembro de 2007 por um grupo de 

especialistas de diversas áreas (OKAMOTO, 2016, p. 3)9, o conceito de “dados abertos 

governamentais” pode ser definido sinteticamente como “dados produzidos com recursos 

públicos e disponibilizados sem qualquer restrição de uso ou distribuição” (Idem, p. 2). Já a 

definição consagrada internacionalmente pela Open Knowledge Foundation considera 

“abertos” os dados quando “qualquer pessoa estiver livre para acessá-los, utilizá-los, 

modificá-los e compartilhá-los, condicionada, no máximo, a medidas que preservem sua fonte 

e abertura” (OPEN KNOWLEDGE FOUNDATION, 2018, não paginado). Essa é 

precisamente a inspiração adequada para a categoria estampada no Decreto Federal 

8.636/2016, o qual explicita, no bojo da Política de Governança Digital da Administração 

Pública federal, que “dados em formato aberto” seriam aqueles “dados representados em meio 

digital em um formato sobre o qual nenhuma organização tenha controle exclusivo, passíveis 

de utilização por qualquer pessoa” (BRASIL, 2016a, não paginado). Ulteriormente, o art. 2º, 

inciso III do Decreto Federal 8.777, ampliou o conceito, descrevendo os “dados abertos” 

como aqueles (BRASIL, 2016b, não paginado):  

 

[...] dados acessíveis ao público, representados em meio digital, estruturados em 

formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e 

disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou 

cruzamento, limitando-se a creditar a autoria ou a fonte. 

 

Incontestavelmente, sendo o Estado coletor, produtor, detentor e preparador de 

relevantes informações sobre o funcionamento da sociedade e da economia, a facilidade de 

acesso aberto a seus dados é chave para incentivar o florescimento de ecossistemas de 

inovações, tanto no setor público como no privado (DELOITTE, 2017, p.6)10. 

Adicionalmente, a disponibilização de dados abertos tem sido assimilada como fator 

determinante para a promoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações 

Unidas (Agenda 2030), eis que, além de promover a criação de trabalhos decentes, incrementa 

                                                 
9 Para uma análise maior sobre a história do movimento de dados abertos (CHIGNARD, 2013, não paginado). 
10 Em estudo realizado em 2013, a consultoria internacional McKinsey Global estimou que a abertura de dados 

governamentais poderia injetar, apenas na economia norte-americana, um valor estimado de três trilhões de 

dólares entre diversos setores da economia (MCKINSEY, 2013, p. 3). 
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a eficiência e a efetividade dos serviços públicos (OPEN KNOWLEDGE BRASIL; 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2017, p. 21), aprimorando o controle público11 e a 

transparência das instituições, a par de permitir o melhor compartilhamento de informações 

estatais (WORLD BANK, 2015, p. 2-4). Na mesma senda e em boa hora, a União Europeia12 

abraçou a agenda de criação do mercado comum digital, com oferta de dados e informações 

do setor público, estimando impactos positivos de bilhões de euros na economia dos países 

membros (EUROPEAN COMMISSION, 2018, não paginado). 

Retornando ao sistema brasileiro, sem embargo da conveniência de novos diplomas 

densificadores, o país progrediu expressivamente, no que diz respeito ao reconhecimento do 

direito fundamental de acesso à informação. Nesse sentido, na edição de 2018 do Global 

Open Data Index, produzido pela fundação Open Knowledge International, o Brasil se 

encontra no 8º lugar dentre 94 países avaliados (OPEN KNOWLEDGE INTERNATIONAL, 

2018, não paginado).Tal colocação, à frente inclusive de países como Dinamarca e Estados 

Unidos, certamente surpreende pelo grau de comprometimento aparente com o direito 

fundamental ao acesso às informações públicas. 

O ponto é o grau de efetivação do direito em apreço. Como assinalado de início, no 

plano concreto, inclusive na esfera federal, há muitíssimo por evoluir, como ilustra o 

diagnóstico do controle externo sobre os portais. Já em sede dos Estados, do Distrito Federal e 

Municípios, sabe-se que existem poucos entes federativos com políticas públicas definidas na 

área de dados abertos (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2015, p. 25). No mundo da vida 

real, a despeito de a Lei de Acesso à Informação veicular mandamentos categóricos no 

sentido correto da disponibilização de dados abertos, vários Estados e Municípios não 

preveem expressamente nada quanto ao tema em suas disciplinas jurídicas respectivas 

(BURLE, et alli. 2015, p. 9-10). No entanto, mais do que o “simples” (e grave) 

descumprimento, deliberado ou não, da legislação, a situação de indiferença pode indicar que 

a qualidade da governança dos dados públicos anda insatisfatória, sendo necessário apurar os 

motivos (CONRADIE; CHOENNI, 2014, p. 16), antes de partir para a responsabilização de 

agentes públicos. 

Muitas vezes reputados como etapa seguinte na implementação do dever estatal de 

prestar informações (JANSSEN, 2012, p. 11), os dados abertos públicos ensejam marcantes 

                                                 
11 Na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União para o exercício de 2019, Lei Federal 13.707, de 14 de agosto de 

2018, já elenca em seus artigos 95 e 108 o dever de disponibilização de informações orçamentárias em formato 

aberto para facilitar o controle da administração pública.  
12 Em abril de 2018 a União Europeia iniciou procedimentos para a revisão da Diretiva 2003/98/EC, a qual 

regulamenta os requisitos para reuso de informações do setor público no plano comunitário (EUROPEAN 

COMMISSION, 2018b, p.1) 
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benefícios políticos, sociais, econômicos, operacionais e técnicos aos entes estatais que os 

implementam (JANSSEN; CHARALABIDIS; ZUIDERWIJK, 2012, p. 261). Realmente, a 

existência de patamar adequado de maturidade no tratamento e análise de dados permite aos 

entes públicos desenvolver políticas públicas e definir o escopo da atividade regulatória de 

maneira empiricamente informada (SUSTEIN, 2011, p. 1416), evitando decisões 

inconsistentes e desprovidas de análise estratégica dos impactos. 

Ao que tudo indica, uma série de barreiras institucionais e culturais pode dificultar a 

adoção de dados em formato aberto, tais como a ausência de uniformidade das políticas 

governamentais, falta de infraestrutura ou devido conhecimento técnico pelos agentes estatais, 

custos para o fomento inicial de políticas de abertura, resistência dos agentes envolvidos, 

ausência de normas expressas no direito positivo vigente (OECD, 2013, p. 30-37). Nesse 

passo, para enfrentar desafios dessa ordem e estabelecer a relação de confiança mútua entre a 

sociedade civil e o governo, torna-se necessário proceder a melhoria no recrutamento, 

formação, liderança e coordenação dos servidores públicos (OECD, 2018, p. 183-184). 

Ademais, é premente o incentivo à participação continuada da sociedade civil nos 

ecossistemas de dados abertos, quer pelo investimento em educação voltada a facilitar a 

utilização de dados (HAMMER, 2013, não paginado), quer mediante o estabelecimento de 

mecanismos que permitam a utilização dos dados para o controle social (SARLET; 

MOLINARO, 2016, p. 25). 

Ao mesmo tempo, além do treinamento de agentes públicos e da sociedade em geral, 

é fundamental que os entes públicos procedam à realização de inventários dos dados sob 

guarda pública (SUNLIGHT FOUNDATION, 2014, p. 3). Definitivamente, o conhecimento 

quanto o volume, espécie e forma de coleta dos dados é requisito “sine qua non” para a 

governança adequada de bancos de dados e posterior disponibilização ao público de 

informações neles contidas (CHAPMAN, et alii, 2000, p. 12; UNITED NATIONS, 2013, p. 

53). Assentado o pano de fundo teórico, é o momento de apresentar os resultados do 

levantamento realizado para fins de conhecer o patamar de efetividade da “governança de 

dados” (REIS; VITERBO; BERNARDINI, 2018, p. 4) das treze “Secretarias de Estado” do 

Rio Grande do Sul.  

 

3 LEVANTAMENTO SOBRE A POLÍTICA DE DADOS ABERTOS DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL 
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A Lei Federal 12.527/11, em boa hora, determinou que os órgãos e entidades da 

Administração Pública “lato sensu” estabelecessem mecanismos eletrônicos para a realização 

de requerimentos pelos cidadãos. Era, por assim dizer, o início da transição para o governo 

digital, com os acessos correspondentes. Sem maior controvérsia, o diploma em apreço 

reconhece que as plataformas permitem o controle ampliado, servindo de excelentes 

ferramentas para a realização de achados empíricos estratégicos sobre a atividade estatal. Em 

outros termos, permitem realizar observações sobre a performance do Estado para realizar 

inferências (EPSTEIN; KING, 2002, p. 2) sobre seu funcionamento. 

Com isso em mente, entre 12 a 14 de março de 2018, foram encaminhados 

requerimentos de acesso à informação às treze “Secretarias de Estado” do Rio Grande do Sul, 

as quais, de acordo com o art. 6º da Lei Estadual nº 14.733/2015, são as seguintes: (a) 

Educação; (b) Saúde; (c) Cultura, Turismo, Esporte e Lazer; (d) Segurança Pública; (e) 

Fazenda; (f) Modernização Administrativa e Recursos Humanos; (g) Transportes; (h) 

Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos; (i) Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável; (j) Agricultura, Pecuária e Irrigação; (k) Desenvolvimento 

Rural, Pesca e Cooperativismo; (l) Minas e Energia e(m) Obras, Saneamento e Habitação.  

Em razão de a plataforma eletrônica do Serviço de Informações ao Cidadão restringir 

o número máximo de caracteres (apenas 2000), bem como para melhor monitorar o 

tratamento das demandas, dividiram-se as perguntas em grupos temáticos, nos seguintes 

moldes: 

 

Primeiro Grupo Temático 

Requisitamos acesso às informações listadas abaixo, referentes às medidas 

cumprimento da Política de Dados Abertos, estabelecida pelo Decreto Estadual 

53.523/2017, no âmbito da Secretaria. Para facilitar a compreensão das informações 

fornecidas, requisitamos que cada item seja respondido separadamente (“quanto ao 

item 1”, “quanto ao item 1.1.1”, etc), conforme a ordem abaixo.  

1 – Foi realizada alguma espécie de levantamento para fins de realização de 

inventário das bases de dados atualmente sob administração da Secretaria? 

1.1 – Caso sim: 

1.1.1 – Solicitamos acesso à lista desse inventário, indicando quais tipos de dados 

estão atualmente sob administração da Secretaria; 

1.1.2 – Caso não:  

1.1.2.1 – Por quais motivos, de fato e de direito, isso não foi feito? 

1.1.2.2 – Existe previsão ou planejamento para a realização de inventário de bases 

de dados? 

1.1.2.2.1 – Caso sim: 

1.1.2.2.1.1 – Qual é o prazo, aproximado ou estimado, para sua realização? 

1.2.2.2.1.2 – Qual é o órgão interno responsável pela realização desse levantamento? 

 

Segundo Grupo Temático 

Requisitamos acesso às informações listadas abaixo, referentes às medidas de 

cumprimento da Política de Dados Abertos, estabelecida pelo Decreto Estadual 

53.523/2017, no âmbito da Secretaria. Para facilitar a compreensão das informações 
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fornecidas, requisitamos que cada item seja respondido separadamente (“quanto ao 

item 2”, “quanto ao item 2.1.1”, etc), conforme a ordem abaixo. 

2 – No que diz respeito à formação de servidores: 

2.1 – Foi realizado algum curso de formação ou capacitação acerca da política de 

dados abertos para os servidores da Secretaria? 

2.1.1 – Caso sim: 

2.1.1.1 – Quando foi realizado? 

2.1.1.2 – Quem ministrou o curso? 

2.1.1.3 – Qual a carga horária? 

2.1.1.4 – Qual o conteúdo programático do curso?  

2.1.2 – Caso não: 

2.1.2.1 – Por quais motivos, de fato e de direito, isso ocorre? 

2.1.2.2 – Existe previsão ou planejamento para a realização de cursos sobre o tema 

em 2018? Caso não, de que maneira se planeja dar cumprimento ao art. 6º, inciso II 

do Decreto Estadual 53.523/2017? 

 

Tais indagações, respondidas entre 22 de março à 20 de abril do mesmo ano, foram 

consolidadas e reunidas nos gráficos expostos a seguir. A propósito, tendo em conta que a 

presente pesquisa possui necessidade de comparar somente pequeno número de itens com 

escala limitada e reduzida de respostas, optou-se por utilizar, a título de representação gráfica, 

um diagrama de colunas simples, o qual é capaz de atender às características e exigências da 

investigação científica. 

Quanto ao primeiro grupo de perguntas: 

 

 

Gráfico 1 - Existência de inventário de dados (Os autores, 2018). 
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Grafico 2 – Planejamento de inventário de dados 

I (Os autores, 2018) 
 Gráfico 3 – Planejamento de inventário de dados 

II (Os autores, 2018) 

 

 Quanto ao segundo conjunto de perguntas: 

 

 

 

 
Gráfico 4 – Formção de servidores I (Os 

autores, 2018) 
 Gráfico 5 – Formação de servidores II (Os 

autores, 2018) 

 

 

4 ANÁLISE DAS RESPOSTAS  FORNECIDASPELAS SECRETARIAS DE 

ESTADO 

 

Saliente-se que o método utilizado para a coleta dos dados perante os órgãos públicos 

ainda é pouco utilizado em nosso meio e depende do nível de maturidade institucional para a 

obtenção de informações de qualidade. Justamente por isso, a pesquisa optou por efetuar 

recorte amostral menor, de maneira que não foram incluídos todos os órgãos da 

Administração Pública direta, nem examinadas as entidades da Administração indireta. Logo, 

o quadro apresentado é limitado e representa apenas uma parcela do cenário da política 

estadual de dados abertos. 
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No atinente à questão sobre a existência dos inventários de dados, apenas duas 

Secretarias informaram possuí-los: (a) Secretaria de Saúde e (b) Secretaria de Segurança 

Pública. No que tange às demais, do que se depreende das respostas fornecidas, não souberam 

dizer quais eram os dados coletados ou administrados pelos seus quadros. Embora não se 

possa descartar a hipótese de que a resposta fornecida esteja incorreta em virtude da 

interpretação equivocada pelo agente público responsável pelo tratamento13 do pedido de 

informações, a situação revela, no mínimo, a urgência da priorização de esforços nessa área 

estratégica. 

Se se levarmos em conta que apenas três secretarias informaram ter em seus planos 

realizar levantamentos de dados, num horizonte temporal próximo14, o quadro suscita diversos 

questionamentos quanto à utilização consciente de dados para basear a tomada de decisões em 

políticas públicas. Realmente, de acordo com o art. 50, caput da Lei Federal 9.784/99 – Lei de 

Processo Administrativo – “os atos administrativos deverão ser motivados, com a indicação 

dos fatos” (grifou-se) que os fundamentam. Antes disso, a Lei Federal 4.717/65 – Lei da Ação 

Popular – estipulou como razão de nulidade do ato administrativo a “inexistência de 

motivos”, considerada, nos termos do art. 2º, parágrafo único, alínea “d”, quando a matéria de 

fato, em que se fundamenta o ato, for materialmente inexistente. Ora, notadamente quando o 

regime constitucional reclama a necessidade de eficiência, eficácia e efetividade da 

Administração Pública, a ausência de decisão “baseada em dados” (RANCHORDÁS; KLOP, 

2018, p. 5) pode levar a resultados desastrosos na efetivação de direitos fundamentais e na 

consecução de objetivos sustentáveis. Em outras palavras, a pertinente governança de dados 

públicos é essencial para a assunção de postura responsável pelos agentes públicos, pois, 

conforme os ditames do paradigma sustentável (FREITAS, 2016, p. 218), é indispensável 

realizar a fundamentação consistente das decisões administrativas. Motivação que supõe o 

domínio científico dos dados. 

No que se refere à política de formação de recursos humanos, verifica-se situação 

embaraçosa semelhante ao do primeiro grupo de respostas. Deveras, das treze Secretarias de 

Estado questionadas, apenas duas informaram ter realizado alguma formação de seus agentes 

com vistas à observância das diretrizes da política estadual de dados abertos: (a) Secretaria de 

Cultura, Turismo, Esporte e Lazer e (b) Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento 

                                                 
13 Esta hipótese, por si só, já estaria relacionada à política de formação e qualificação de recursos humanos pela 

Administração Pública. 
14 São elas: Secretaria de Modernização Administrativa e Recursos Humanos; Secretaria de Cultura, Turismo, 

Esporte e Lazer; Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos. 
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Sustentável. Ainda: nove órgãos relataram não possuir planos para a realização de curso na 

área, o que pode sugerir que a temática de dados abertos não se encontra minimamente 

enraizada entre as prioridades no tocante à formação continuada dos agentes públicos. 

Considerando que, para vencer os aludidos obstáculos para o incremento de 

transparência e adesão às políticas de dados abertos, é vital o consórcio de cultura/formação 

dos recursos humanos do setor público (JANSSEN; CHARALABIDIS; ZUIDERWIJK, 2012, 

p. 262), o panorama detectado é particularmente preocupante. Definitivamente, a formação 

sofisticada e abrangente em dados abertos não está somente relacionada às políticas 

institucionais de transparência, mas também à utilização de ferramentas algorítmicas voltadas 

à mineração e ao uso de dados no cotidiano administrativo, permitindo a aplicação simultânea 

de técnicas úteis de governança aptas a resolver sistemicamente os problemas, a exemplo do 

que propõe a jurimetria (ZABALA; SILVEIRA, 2014, p. 100). Em resumo, reputa-se 

conveniente reforçar a qualificação específica quanto ao tema da gestão de dados, pois a 

maior facilidade na utilização deles, ao lado de aprimorar a prestação de serviços públicos (os 

quais devem ser prioritariamente oferecidos de modo digital)15, também é valiosa no combate 

à corrupção (TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2017, p. 16).  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em análise feita acerca da matéria no âmbito do processo de Tomada de Contas, o 

Tribunal de Contas da União identificou, em linha confluente com a enunciada, os motivos 

para a abertura de dados pela administração pública (2014, p. 11-20): (a) exigência da 

sociedade por mais transparência na gestão pública; (b) fomento à participação da sociedade 

no desenvolvimento de serviços públicos; (c) melhoria da qualidade dos dados 

governamentais; (d) incentivo e viabilização de novos negócios; e (f) obrigações legais.  

Adicione-se aqui a viabilização de decisões baseadas em evidências, na era da conectividade. 

Com efeito, a Administração Pública, em todas as esferas, tem o compromisso legal, desde 

2011, com medidas efetivas de abertura de diversas bases de dados públicas, aprimorando a 

performance em diversos indicadores internacionais sobre o tema.  

Todavia, no que diz respeito especialmente ao Estado do Rio Grande do Sul (sem 

extrapolar para outros entes da Federação), a pesquisa sugere que a promoção de abertura de 

                                                 
15 Vide Decreto 8.638/2016, art. 4º.  
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dados públicos tem sido lenta e insuficiente. Não parece se tratar de déficit de fôlego material 

para os investimentos, apesar da pronunciada crise fiscal. Ao que tudo leva a crer, não se 

assimilou a diretriz do “governo como plataforma” como prioridade máxima. Precisamente 

por isso, recomenda-se aos controles interno e externo o monitoramento rigoroso da 

transparência efetiva, aquela que permite aos cidadãos desfrutar do pronto acesso a dados 

abertos. Em suma, a pesquisa almejou contribuir ao escrutínio do tema no âmbito do Estado 

do Rio Grande do Sul, mais especificamente nas treze “Secretarias de Estado”, listadas pelo 

art. 6º da Lei Estadual nº 14.733/2015, com o ânimo exclusivo de, a partir do esclarecimento 

do quadro captado, estimular novas e mais abarcantes investigações jurídico-institucionais.  

Em última análise, após endossar a premissa de que a ciência de dados mantidos 

pelos entes públicos e a pertinente formação cognitiva são fatores estratégicos à efetivação da 

política de dados abertos, foram formulados 26 requerimentos de acesso à informação por 

meio de plataforma da Central de Informação do Estado do Rio Grande do Sul. Examinando 

as respostas ofertadas pelos órgãos da administração pública estadual direta, constata-se, por 

ora, que poucas Secretarias possuem inventários das bases de dados. A maioria sequer acena 

com planos de realizar levantamentos preliminares. Por igual, verifica-se que a formação de 

recursos humanos no que tange à temática dos dados abertos, nos órgãos pesquisados, é 

praticamente inexistente. Em face disso, sem ignorar a mencionada crise fiscal do Estado em 

tela, é razoável inferir que a política de dados abertos estadual de dados abertos nas 

“Secretarias de Estado” do RS possui reduzido grau de maturidade institucional, carecendo 

mais do que de dotações orçamentárias, do real senso de urgência para endereçar minguados 

recursos à premente consolidação do inventário de dados e à qualificação específica dos 

agentes públicos. 

Desse modo, propõe-se que o Decreto Estadual nº 53.523/2017, ao regulamentar a 

política estadual de dados abertos, seja emendado para fins de conter previsão expressa sobre 

a realização periódica de inventários de dados, conduzida ou coordenada de forma 

identificável. Adicionalmente, afigura-se igualmente proveitoso o estabelecimento de 

políticas de formação e capacitação periódica dos agentes públicos, mediante cursos e eventos 

voltados à troca de experiências e integração, com a participação do setor privado. Assim, 

tornar-se-á possível o desenvolvimento de ecossistema mais receptivo à inovação capaz de 

aprimorar a qualidade decisória pública. 

Por derradeiro, é plausível formular a hipótese – oportunamente testável – de que a 

situação não difere substancialmente nas demais entidades da administração estadual indireta. 
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Nessa medida, mostra-se altamente aconselhável proceder pesquisas mais completas e 

contínuas, com base em evidências, na senda de progredir rumo à concretização da diretriz do 

“governo como plataforma”, a serviço da eficácia multidimensional dos direitos 

fundamentais. 
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